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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

EXPEDIENTE de 17.10 a 24.10.2023 

 
 
  

 Foram feitas as seguintes designações de relatoria no dia 17/10/2023: 

 

Ao Deputado Alexandre Leite 

PROJETO DE LEI Nº 2.090/22 - do Sr. Milton Vieira - que "altera a Lei nº 
12.764, de 27 de dezembro de 2012, para criar e assegurar aos portadores do 
Transtorno do Espectro Autismo (TEA), a política do transporte público, bem 
como criar o assento preferencial às pessoas portadoras de autismo em todo 
território nacional". (Apensados: PL 947/2023, PL 1858/2023, PL 3085/2023 e 
PL 4733/2023) 

 
À Deputada Andreia Siqueira 

PROJETO DE LEI Nº 4.726/23 - do Sr. Jonas Donizette - que "acrescenta o 
art. 12-B à Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que “estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências”, para obrigar a adoção de rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT 
em edifícios públicos ou de uso coletivo. " 

 
Ao Deputado Bruno Farias 

PROJETO DE LEI Nº 3.231/21 - do Sr. Enio Verri - que "isenta do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) as máquinas e equipamentos agrícolas e 
tratores, de fabricação nacional ou fabricados em países integrantes do 
Mercado Comum do Sul (Mercosul), quando adquiridos por pessoas portadoras 
de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 
diretamente ou por intermédio de seu representante legal". 

 

À Deputada Dayany Bittencourt 

PROJETO DE LEI Nº 120/22 - da Sra. Ely Santos - que "altera a Lei n° 14.133, 
de 1º de abril de 2021, para estabelecer a obrigatoriedade de os órgãos e 
entidades públicas exigirem que percentual mínimo da mão de obra 
responsável pela execução do objeto de contratos administrativos seja 
constituído por pessoas nas situações especificadas. " (Apensados: PL 
371/2023 e PL 1807/2023) 

 
 

Ao Deputado Duarte Jr. 
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PROJETO DE LEI Nº 4.711/23 - da Sra. Andreia Siqueira - que "dispõe sobre a 
terapia assistida por animais para pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista". 

 
À Deputada Luisa Canziani 

PROJETO DE LEI Nº 1.740/19 - do Sr. Felipe Rigoni - que "altera a Lei nº 
13.146, de 6 de julho de 2015, para determinar que a avaliação da deficiência 
deverá utilizar a metodologia da Classificação Internacional de Funcionalidade 
(CIF)". 

 
Ao Deputado Márcio Honaiser 

PROJETO DE LEI Nº 3.281/23 - do Sr. Dr. Jaziel - que "altera o caput do art. 
26-A da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social, e o caput do art. 94 da Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para prever auxílio-inclusão 
à pessoa com deficiência, independentemente de seu respectivo grau. " 

 
Ao Deputado Ossesio Silva 

PROJETO DE LEI Nº 1.550/19 - do Senado Federal - Confúcio Moura - que 
"altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), para estabelecer a obrigatoriedade da disponibilização de 
cardápio em Braille por bares, lanchonetes e restaurantes". (Apensado: PL 
11068/2018 (Apensados: PL 134/2019 (Apensados: PL 802/2019 e PL 
4303/2019), PL 1622/2019 (Apensados: PL 2309/2019 e PL 2866/2022), PL 
3524/2019, PL 5811/2019 (Apensado: PL 3912/2021), PL 1025/2023 e PL 
2625/2023)) 

 
Ao Deputado Sargento Portugal 

PROJETO DE LEI Nº 1.710/20 - do Sr. Rubens Bueno e outros - que "altera as 
Leis nos 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e 10.741, de 1º de outubro de 
2003, para assegurar serviço de comunicação de emergências ocorridas com a 
pessoa idosa e com a pessoa com deficiência". (Apensado: PL 4861/2020) 

PROJETO DE LEI Nº 4.552/23 - do Sr. Marcelo Álvaro Antônio - que 
"acrescenta e altera artigos e parágrafos na Lei nº 8.313 de 23 de dezembro de 
1991, e o na Lei nº 14.017 de 29 de junho de 2020, (Leis de incentivo à 
Cultura)". 

 


